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h) Aumento do nível de prontidão das equipas de res-
posta das entidades com especial dever de cooperação 
nas áreas das comunicações (operadores de redes fixas e 
móveis) e energia (transporte e distribuição); e

i) Recurso aos meios disponíveis previstos nos Planos 
Distritais e Municipais de Emergência e Proteção Civil dos 
distritos e concelhos abrangidos pela presente declaração.

3 — Aprovar, ainda, como medidas preventivas de ca-
ráter excecional:

a) A promoção do aumento da mobilização dos bombei-
ros voluntários do quadro ativo dos corpos de bombeiros 
para reforço da capacidade de resposta operacional; e

b) A dispensa do serviço dos trabalhadores da Admi-
nistração Pública (direta, indireta e autónoma), bem como 
dos trabalhadores do setor privado que integrem como 
bombeiros voluntários o dispositivo de combate aos in-
cêndios, nos termos do disposto no artigo 25.º da Lei de 
Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, 
de 3 de julho, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 
de novembro, e pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, tendo 
os mesmos direito a dois dias de descanso compensatório 
por cada dia de empenhamento certificado pelo respetivo 
comandante de bombeiros.

4 — Determinar que, dada a necessidade excecional de 
aumentar o número de dias de serviço público que as equi-
pas de sapadores florestais estão obrigadas a cumprir, nos 
termos do n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 8/2017, de 
9 de janeiro, pode o Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P., através do Fundo Florestal Perma-
nente, aumentar o apoio ao respetivo funcionamento, em 
função do número de dias em que as equipas de sapadores 
florestais foram acionadas para efetuar, em particular, a 
fiscalização e primeira intervenção nos incêndios.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
imediatos, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º da Lei de 
Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, 
de 3 de julho, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 
de novembro, e pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, sem 
prejuízo da necessidade de publicação, ressalvando -se os 
efeitos já produzidos pelo despacho de reconhecimento 
antecipado de 18 de agosto de 2017.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de agosto 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 FINANÇAS, ADJUNTO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR, PLANEAMENTO 

E DAS INFRAESTRUTURAS E AMBIENTE

Portaria n.º 261/2017
de 1 de setembro

O Decreto -Lei n.º 203/2009, de 31 de agosto, criou um 
título de transporte com desconto destinado a todos os 
estudantes do ensino superior até aos 23 anos designado 
por «passe sub23@superior.tp».

As condições de atribuição do desconto foram estabele-
cidas na Portaria n.º 982 -B/2009, de 2 de setembro.

Contudo, a Portaria n.º 982 -B/2009, de 2 de setembro, 
foi alterada pela Portaria n.º 34 -A/2012, de 1 de fevereiro, 
e pela Portaria n.º 268 -A/2012, de 31 de agosto, restrin-

gindo o acesso ao «passe sub23@superior.tp», que ficou 
disponível apenas para estudantes beneficiários de Ação 
Social Direta no Ensino Superior ou inseridos em famílias 
de baixos rendimentos.

A Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, no artigo 162.º, 
estatui que o Governo deve proceder às alterações legis-
lativas necessárias para que o «passe sub23@superior.tp» 
abranja, novamente, todos os estudantes do ensino superior 
com idade igual ou inferior a 23 anos.

O artigo 162.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezem-
bro, estabelece ainda que a partir do início do ano le-
tivo 2017/2018, o desconto a atribuir será de 25 % so-
bre o valor de tarifa inteira dos passes mensais em vigor, 
mantendo -se o desconto mais elevado para estudantes 
beneficiários de Ação Social Direta do Ensino Superior.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 203/2009, de 31 de agosto, alterado pelo 
artigo 75.º do Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de março, 
bem como do artigo 162.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Tesouro, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 3492/2017, de 24 de março, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 81, de 26 de abril de 2017, pelo 
Secretário de Estado das Autarquias Locais, no uso da 
competência delegada pelo Despacho n.º 1046/2016, de 
5 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 15, de 22 de janeiro de 2016, pela Secretária de Es-
tado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, no uso da 
competência delegada pelo Despacho n.º 8752/2016, de 
24 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 129, de 7 de julho de 2016, pelo Secretário de Estado 
das Infraestruturas, no uso da competência delegada pelo 
Despacho n.º 2311/2016, de 1 de fevereiro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 16 de fevereiro 
de 2017, e pelo Secretário de Estado Adjunto e do Am-
biente, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 489/2016, de 29 de dezembro de 2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 
2016, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria altera as condições de atribui-
ção do «passe sub23@superior.tp», fixadas na Portaria 
n.º 982 -B/2009, de 2 de setembro, alterada pela Por-
taria n.º 34 -A/2012, de 1 de fevereiro e pela Portaria 
n.º 268 -A/2012, de 31 de agosto.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 982 -B/2009, de 2 de setembro

São alterados os artigos 2.º, 5.º e 6.º da Portaria 
n.º 982 -B/2009, de 2 de setembro, alterada pela Portaria 
n.º 34 -A/2012, de 1 de fevereiro, e Portaria n.º 268 -A/2012, 
de 31 de agosto, que passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — O «passe sub23@superior.tp» destina -se aos 
estudantes, matriculados e inscritos no ensino supe-
rior, até aos 23 anos, inclusive, e confere o direito ao 
transporte nas mesmas condições dos restantes títulos 
de transporte mensais em vigor.

2 — [...]
3 — [...]
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Artigo 5.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — O «passe sub23@superior.tp» tem os seguintes 

descontos:
a) [...]
b) 25 % para os restantes estudantes do ensino su-

perior não abrangidos pelo disposto na alínea anterior.

4 — [...]
5 — [...]
6 — (Revogado.)

Artigo 6.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — O direito à compensação financeira prevista no 

n.º 1 está condicionado à manutenção da oferta de passes 
de estudante (com esta ou outra designação) existentes 
à data de 1 de janeiro de 2017.»

Artigo 3.º
Aplicação no tempo

A presente portaria aplica -se à aquisição dos «passes 
sub23@superior.tp» para a utilização de transportes pú-
blicos a partir do dia 1 de setembro de 2017.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Tesouro, Álvaro António da 
Costa Novo, em 28 de agosto de 2017. — O Secretário de 
Estado das Autarquias Locais, Carlos Manuel Soares Mi-
guel, em 28 de agosto de 2017. — A Secretária de Estado 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Maria Fernanda 
Fernandes Garcia Rollo, em 24 de agosto de 2017. — O 
Secretário de Estado das Infraestruturas, Guilherme Wal-
demar Goulão dos Reis d’Oliveira Martins, em 23 de 
agosto de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Ambiente, José Fernando Gomes Mendes, em 23 de agosto 
de 2017. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 262/2017
de 1 de setembro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre 
a Associação do Comércio e Serviços da Região do Algar-
ve — ACRAL e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e outros.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
do Comércio e Serviços da Região do Algarve — ACRAL 

e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal e outros, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio 
de 2017, abrangem no distrito de Faro as relações de tra-
balho entre empregadores que se dediquem à atividade 
comércio retalhista e reparação de eletrodomésticos e tra-
balhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas 
associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações do contrato coletivo na mesma área geográfica e 
setor de atividade a todos os empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante e trabalha-
dores ao seu serviço, das profissões e categorias profis-
sionais previstas na convenção, não representados pelas 
associações sindicais outorgantes, observando o disposto 
nas alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2015, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto, o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, 
pequena e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela sala-
rial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2015, a atualização 
das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 0,9 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

À semelhança das anteriores extensões, a presente porta-
ria não abrange as relações de trabalho em que sejam parte 
empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante com atividade em estabelecimentos qualificados 
como unidades comerciais de dimensão relevante, segundo 
os critérios então definidos pelo Decreto -Lei n.º 218/97, 
de 20 de agosto, as quais são abrangidas pelo contrato 
coletivo entre a APED — Associação Portuguesa de Em-
presas de Distribuição e diversas associações sindicais e 
pelas respetivas portarias de extensão. Considerando que a 
referida qualificação é adequada e não suscitou a oposição 
dos interessados nas anteriores extensões, mantém -se os 
critérios de distinção entre pequeno/médio comércio a 
retalho e a grande distribuição.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 27, de 
22 de julho de 2017, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, nomeadamente o critério previsto na 
subalínea ii) da alínea c) do n.º 1 da RCM, promove -se a 
extensão das alterações do contrato coletivo em causa.

Assim,
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, no uso da competência delegada pelo Despacho 


